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PLENÁRIO

D EC I S Õ ES
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Decisão: Após a leitura do relatório e a realização das sustentações orais, o
julgamento foi suspenso. Falaram: pelo requerente, o Dr. Rodolfo Gil Moura Rebouças;
pelo interessado, a Dra. Isadora Maria Belem Rocha Cartaxo de Arruda, Advogada da
União; pelo amicus curiae Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil -
CFOAB, a Dra. Roseline Rabelo de Jesus Morais; pelo amicus curiae Instituto Não Aceito
Corrupção, o Dr. Luis Maximiliano Leal Telesca Mota; pelo amicus curiae Instituto
Brasileiro de Direito Administrativo - IBDA, o Dr. André Luiz Freire; pelo amicus curiae
Associação Brasileira dos Terminais Portuários - ABTP, o Dr. Antonio Henrique Medeiros
Coutinho; pelo amicus curiae Escola Paranaense de Direito, a Dra. Nicolly Cristine
Prazeres; e, pelo amicus curiae REPUBLICANOS - Diretório Nacional, o Dr. Renato
Ramalho. Presidência do Ministro Edson Fachin. Plenário, 12.2.2026.

Secretaria Judiciária
ADAUTO CIDREIRA NETO

Secretário

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 12.856, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2026

Revoga o Decreto nº 12.600, de 28 de agosto de 2025,
que dispõe sobre a inclusão de empreendimentos
públicos federais do setor hidroviário no Programa
Nacional de Desestatização.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA
REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,
e tendo em vista o disposto no art. 6º, caput, inciso I, da Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica revogado o Decreto nº 12.600, de 28 de agosto de 2025.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 23 de fevereiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

GERALDO JOSÉ RODRIGUES ALCKMIN FILHO
Silvio Serafim Costa Filho

Presidência da República

CASA CIVIL
SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO E MONITORAMENTO

COMITÊ DO RIO DOCE

RESOLUÇÃO CRD Nº 16, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2026

Altera a Resolução CRD nº 2/2025, tem o objetivo
de aprimorar a governança dos Subcomitês
Temáticos do Comitê do Rio Doce, em especial
quanto ao papel da Casa Civil da Presidência da
República.

A PRESIDENTA EM EXERCÍCIO DO COMITÊ DO RIO DOCE, no exercício da
atribuição outorgada pelo art. 26, I, do Decreto 12.412, de 18 de março de 2025, e
considerando o que foi deliberado e aprovado na reunião ordinária do CRD realizada em
13 de fevereiro de 2026, resolve:

Art. 1º Alterar a Resolução CRD nº 2, de 9 de maio de 2025:
(...)
Art. 6º
O Subcomitê de Assistência Social compõe-se pelos seguintes membros: I -

representante da Casa Civil, que o coordenará; II - representante do Ministério de
Desenvolvimento Social e Combate à Fome. (NR)

Art. 7º
O Subcomitê de Saúde compõe-se pelos seguintes membros: I - representante

da Casa Civil, que o coordenará; II - representante do Ministério da Saúde. (NR)
(...)
Art. 9º
O Subcomitê de Infraestrutura de Mobilidade compõe-se pelos seguintes

membros: I - representante da Casa Civil, que o coordenará; II - representante do
Ministério dos Transportes. (NR)

Art. 10
O Subcomitê de Mineração compõe-se pelos seguintes membros: I -

representante da Casa Civil, que o coordenará; II - representante do Ministério de
Minas e Energia. (NR)

(...)
Art. 13
§4º As reuniões ordinárias e extraordinárias serão convocadas com

antecedência de, no mínimo, três dias, com data, hora, local ou plataforma digital
previamente definidos. (NR)

Disposições finais
Art. 2º Ficam revogados os arts. 6º, 7º, 9º, 10 e 13 da Resolução CRD nº 2, de

9 de maio de 2025.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PETULA PONCIANO NASCIMENTO


